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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 Histórico
O Diretor da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo encaminha pelo Ofício GFD nº. 23/2008, datado em 21 de fevereiro de 2008 (fls. 108), solicitação de Aprovação de Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Tributário, nos termos da Deliberação CEE nº 09/1998.

A Instituição, em pauta, ministra o Curso de Direito na área de Graduação, devidamente reconhecido por este Colegiado (Art. 2º).

1.2 Apreciação
A matéria que rege o oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização das Instituições de Ensino Superior, jurisdicionadas a este Conselho, está normatizada na Deliberação CEE nº 09/98, alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003, que em seu artigo 4º reza:

“Art. 4º - A Instituição interessada poderá organizar e ministrar os seus Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento requerendo a aprovação do Conselho Estadual de Educação, com antecedência de 90 (noventa) dias da data prevista para início do curso.
· I - o projeto pedagógico do referido curso deverá contemplar: justificativa do curso, seus objetivos, a sua programação, duração, carga horária ministrada por área ou disciplina, exigências para matrícula, número de vagas oferecidas, professores responsáveis com as respectivas titulações e qualificações, normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão;

· "II - a titulação mínima dos docentes para os cursos de Especialização ou de Aperfeiçoamento é o grau de Mestre obtido em instituição credenciada.” 

O Processo foi protocolizado neste Colegiado em 26 de fevereiro de 2008. A Deliberação, em pauta, preconiza o prazo de 90 (noventa) dias de antecedência para apreciação do Conselho.

A documentação encaminhada sobre o Projeto Pedagógico do Curso, nos termos do art. 4º da Deliberação, acima mencionada, é a seguinte:

Projeto Pedagógico

1. Justificativa (fls. 112) 
O “Curso de Especialização em Direito Tributário” visa proporcionar a advogados, juízes, procuradores, agentes fiscais e demais profissionais da área, instrumentos teórico-práticos visando a melhor compreensão das mais relevantes questões jurídico-fiscais do país. A instituição busca fazer uma discussão avançada ao abordar a questão da inclusão do aluno portador de necessidades especiais, num sentido mais amplo que é o de trabalhar a proposta da escola e da sociedade como um todo, de abarcar a diversidade, trabalhar a diferença e pretende mudar a postura dos professores. 

2. Objetivos (fls.113) 

 - aprimorar os conhecimentos dos profissionais da área jurídica, dedicados ao estudo da tributação no país;

 - capacitar profissionais ao melhor desempenho de suas atividades, bem como para o exercício do magistério superior em Cursos de Bacharelado em Direito;

 - aprofundar os conhecimentos teóricos e práticos desses profissionais;

 - estimular a produção de trabalhos científicos de nível nesta área;

 - aplicar e transmitir novos métodos de ensino do Direito.

3. Programação (fls. 116)

Segundo a Deliberação 9/98 em seu Art. 4º - “A Instituição não Universitária interessada poderá organizar e ministrar os seus Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento, requerendo a aprovação do Conselho Estadual de Educação, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data prevista para o início do curso”.

Segundo o Cronograma apresentado às fls. 116 o Curso será oferecido a partir de agosto de 2008.

Terá a duração de 90 dias letivos com 4 horas/aula distribuídas em três semestres, com início em agosto de 2008 e término em março de 2010. O horário das aulas será o das 19h00 às 22h30. 

4. Exigências para a Matrícula (fls. 115)

Além do respectivo formulário, cópia de diploma ou documento que comprova a conclusão de Bacharelado em Ciências Jurídicas e Sociais. O público alvo será formado por Graduados em Pedagogia e Psicologia.

5. Corpo Docente (fls. 115)

O Corpo Docente do Curso, com a respectiva titulação, disciplinas a serem ministradas e cargas horárias constam no quadro abaixo:

	DISCIPLINA
	CARGA HORÁRIA
	DOCENTE
	TITULAÇÃO

	

	Princípios Gerais e Conceitos Fundamentais do Direito Tributário
	100 horas
	Eduardo Domingos Botallo (c. Lattes e comprovantes de titulação acadêmica de fls. 139 a  169)
	Livre-Docente pela USP

	Tributos em Espécie
	100 horas
	
	

	Processo Tributário
	100 horas
	
	

	Metodologia do Ensino Superior
	20 horas
	Isaias Pessotti

c. Lattes e comprovantes de titulação acadêmica de fls. 275 a  295)


	Professor Titular USP/UFScar



	Metodologia da Pesquisa na Área de Direito
	40 horas


	
	

	TOTAL
	360 horas
	
	


	Professores a serem eventualmente convidados

	Princípios Gerais e Conceitos Fundamentais de Direito Tributário.

-Tributos em Espécie

-Processo Tributário


	Edíson Auréllio Corazza
	Mestre pela PUC-SP

(c. Lattes e certificados de titulação de fls. 134 a 138)

	
	José Eduardo Soares de Mello
	Livre-Docente pela PUC-SP

(curriculum vitae e comprovantes de titulação acadêmica de fls. 174 a 274)

	
	Marco Galdelman
	Especialista pela PUC-SP

(curriculum vitae de fls. 296 a 298)

	
	Nélida Cristina dos Santos
	Mestre pela PUC-SP

(curriculum vitae de fls. 299 a 307)

	
	Paulo Ayres Barreto
	Doutor pela PUC-SP

(curriculum vitae de fls. 308 a  331)

	
	Roque Antonio Carrazza
	Livre docente pela PUC-SP e Professor titular pela mesma Instituição


Atende o inciso II do Art. 4º da Deliberação CEE Nº 9/98, que preconiza “a titulação mínima dos docentes para os cursos de especialização ou de Aperfeiçoamento é o de Mestre obtido em instituição credenciada”.  Todos os certificados de escolaridade e títulos encontram-se de fls. 297 a  441 dos autos. 

O Coordenador Pedagógico do Curso é o Prof. Dr. Eduardo Domingos Botallo, doutor, cujo curriculum Lattes e comprovantes de titulação acadêmica se encontram de fls. 134 a 331 dos autos.

O Curso terá a carga horária de 360 horas.

As ementas das disciplinas encontram-se de fls. 292 a 294 dos autos.

As ementas aliadas à bibliografia referente ao Curso encontram-se de fls. 118 a 133 dos autos.

6. Avaliação (fls. 113)

Regime de Aprovação: freqüência mínima à carga horária prevista; aproveitamento de aprendizagem aferido em processo global de avaliação de, no mínimo 70%; apresentação de trabalho de conclusão do Curso (monografia).
7. Requisitos para obtenção do Certificado de Conclusão de Curso (fls. 113)

Aprovação em nota e freqüência, conforme especificado no sistema de avaliação. 

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Curso de Especialização em Direito Tributário, da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, com turmas de no mínimo 60 (sessenta) e no máximo 80 (oitenta) alunos, com previsão para início em agosto do ano de 2.008.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 18 de abril de 2.008.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                    Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de abril de 2008.

a) Cons. Francisco José Carbonari
                                                                  Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de abril de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

             Presidente 
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